[image: image1.png]


[image: image2.png]\7 5




PAGE  
- 8 -


DÉCIMA NONA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA
OEA/Ser.K/XII.19.1
DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT)
CIDI/TRABAJO/doc.5/15

3 e 4 de dezembro de 2015
9 outubro 2015

Cancún, México
Original: inglês
RELATÓRIO FINAL DO GRUPO DE TRABALHO 2 

APRESENTADO À
DÉCIMA NONA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (CIMT)

“Fortalecimento institucional para a proteção dos direitos dos trabalhadores e 
a promoção do diálogo social”

Apresentados pelos Ministérios do Trabalho do Canadá (Presidente GT2), 
Peru e Barbados (Vice-Presidentes GT2)
SUMÁRIO
I. 
Introdução………..…………………………………………….............
1

II. 
Resumo dos temas decorrentes das deliberações..…….…....................
3

III.
Áreas de consenso e temas que exigem mais trabalho ………………...
4
IV.
Recomendações………………………………..………..….…..…….....
7
I. INTRODUÇÃO

Na Décima Oitava CIMT, levada a cabo em Medellín, Colômbia, em novembro de 2013, foram redefinidos os Grupos de Trabalho da CIMT (GTs) com a intenção de refletir as prioridades atuais dos Ministérios do Trabalho e o espírito da Declaração e Plano de Ação de Medellín.

Segundo o Plano de Ação de Medellín, o objetivo central dos Grupos de Trabalho é “assessorar a CIMT nos propósitos da Declaração de Medellín. Como tal, os Grupos examinarão com maior profundidade os temas identificados neste Plano de Ação, facilitarão o intercâmbio de experiências, proporcionarão informação pertinente e estudos e darão seguimento a iniciativas hemisféricas conexas.” 

O Plano de Ação de Medellín também estabelece que o Grupo de Trabalho 2: “dará seguimento à Declaração de Medellín no que se refere ao fortalecimento dos Ministérios do Trabalho, como base para o cumprimento da legislação trabalhista, a proteção dos trabalhadores e dos empregadores e a promoção de relações de trabalho harmônicas”. (Art. 7)


Com base nisso e levando em consideração o Plano de Ação e o Relatório Final apresentado aos Ministros na Décima Oitava CIMT, o GT2 não só avançou no trabalho anteriormente desenvolvido no âmbito do “Fortalecer os Ministérios do Trabalho para Promover o Trabalho Decente e a Inclusão Social”, mas também trabalhou para fortalecer a capacidade institucional dos Ministros do Trabalho para proteger ainda mais os direitos dos trabalhadores e promover o diálogo social.  

O Plano de Ação de Medellín estabeleceu as seguintes prioridades para o GT2:

· Fortalecimento da capacidade de gestão dos Ministérios do Trabalho

· Desenvolvimento, cumprimento e promoção da legislação trabalhista e vigência efetiva dos princípios e direitos fundamentais no trabalho

· Estratégias para a prevenção e erradicação do trabalho infantil, especialmente em suas piores formas 

· Diálogo social 

· Liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva

· Estratégias para combater a discriminação no emprego e na ocupação

· Estratégias para combater todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório

· Políticas e sistemas de inspeção do trabalho 

· Saúde e segurança ocupacional e bem-estar do trabalhador na promoção de uma força de trabalho saudável 

· Cooperação internacional em matéria de trabalho

Com o objetivo de implementar o Plano de Ação de Medellín de forma significativa e enfocada, conforme decidido na Reunião Preparatória da CIMT, o GT2 identificou quatro temas-chave:

· Estratégias para a prevenção do trabalho infantil;
· Saúde e segurança ocupacional; 
· Cooperação internacional em matéria de trabalho; 

· Cumprimento da legislação trabalhista, vigência efetiva dos princípios e direitos fundamentais no trabalho e fortalecimento da inspeção do trabalho.


O GT2 reuniu-se em duas ocasiões para poder abordar os temas. A primeira reunião foi realizada em Bridgetwon, Barbados, em 19 de setembro de 2014, juntamente com a reunião do GT1 e o seminário da RIAL “Diálogo social para a formalização.”  A segunda reunião do GT2 foi realizada em Cartagena, Colômbia, em 29 de abril de 2015.  Dado que alguns temas são tratados nos dois GTs, algumas considerações e recomendações incluídas no Relatório Final do GT1 para a CIMT são relevantes para o GT2, especialmente as referentes a temas de equidade, diálogo social e estratégias para melhorar a inserção laboral e atender às necessidades das populações vulneráveis. 

As reuniões do GT2 e o seminário da RIAL “Diálogo social para a formalização” contaram com a participação de funcionários de vários Ministérios do Trabalho e representantes da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos de Trabalho (CEATAL), do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), e de organizações internacionais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), o Centro Interamericano para o Desenvolvimento do Conhecimento na Formação Profissional (CINTERFOR), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Conferência Interamericana de Segurança Social (CISS) e a Organização dos Estados Americanos (OEA). As reuniões e o seminário permitiram o intercâmbio de conhecimentos, experiências e boas práticas entre os Ministérios do Trabalho do Hemisfério. 

A seção II faz um resumo dos temas discutidos nos últimos dois anos. A seção III apresenta os resultados destas discussões e identifica áreas que exigem mais trabalho. Finalmente, a seção IV contém as recomendações do GT2 como insumo para a próxima CIMT. 
II.
RESUMO DOS ASSUNTOS DECORRENTES DAS DELIBERAÇÕES
1. A erradicação do trabalho infantil é uma prioridade nas agendas trabalhistas da região. Segundo informou a OIT, conseguimos reduzir em 7,5 milhões o número de crianças e adolescentes que trabalham.  Apesar do progresso, persistem cifras alarmantes; por isso, é importante que a região mantenha o foco em reduzir ainda mais o trabalho infantil. A cooperação técnica, tanto regional como internacional, contribui para esta tendência. Neste ponto, destacam-se o programa IPEC da OIT e o lançamento da Iniciativa Regional “América Latina e Caribe livre de trabalho infantil”; esta última é um instrumento de caráter tripartido que tem o respaldo formal de 25 países da região, conta com um enfoque flexível e permite uma ação imediata e adaptada às necessidades de cada país. O Grupo Interinstitucional para a Erradicação do Trabalho Infantil (GITI) e a RIAL avançaram e continuam avançando no tema através de uma melhor coordenação e intercâmbio de boas práticas, o que permitiu o lançamento de novas iniciativas nacionais (como as redes do setor privado para combater o trabalho infantil) e a melhoria de programas atualmente em execução. 
2. Alguns governos dos Estados membros lideraram iniciativas nacionais para reduzir o trabalho infantil. Por exemplo, Canadá e Estados Unidos trabalham com aliados internacionais e financiam projetos que incluem a erradicação do trabalho infantil. Por sua vez, Panamá e Honduras estão implementando o projeto de assistência técnica “Dialogando”, enfocado no diálogo social. O Equador informou a respeito do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) que teve grande êxito, incluindo o fortalecimento da inspeção trabalhista e a desvinculação de 40 mil crianças e adolescentes do trabalho infantil. 
3. Com respeito à saúde e segurança ocupacional, identificou-se que foi difícil determinar a taxa de acidentes de trabalho devido à falta de reconhecimento da origem profissional de certos acidentes e ao sub-registro. 

4. As doenças crônicas não transmissíveis continuam sendo a principal causa de fatalidades nas Américas, encabeçadas pelas doenças cardiovasculares e o câncer, seguidas por tabagismo e obesidade, que estão concentrados nos mais pobres e menos educados. No entanto, a existência de informação dispersa de múltiplas fontes e de duvidosa confiabilidade só permite fazer comparações entre poucos países. Os fatores de risco incluem a possibilidade entre os trabalhadores da saúde de contrair infecções pelo HIV e a exposição aos agentes que causam câncer para os trabalhadores agrícolas, que poderiam ser controlados se fossem aplicadas as normas de segurança e saúde ocupacional. 
5. Um relatório de 2013 sobre o Plano Regional de Saúde dos Trabalhadores da OPAS indicou que as necessidades dos trabalhadores mudaram, mas as quatro áreas programáticas do plano se mantêm: qualidade dos ambientes de trabalho, política e legislação, promoção da saúde dos trabalhadores e serviços integrais de saúde.  Entre os principais desafios à saúde dos trabalhadores, destacam-se: melhorar os sistemas de informação, definir a carga de doenças ocupacionais,  melhorar a vigilância ocupacional e atender setores críticos. 

6. Com respeito à cooperação internacional em matéria de trabalho, vários ministérios contam agora com unidades de cooperação, o que demonstra que a cooperação laboral é considerada como um tema importante. Em geral, a unidade de cooperação deve focalizar a necessidade de que os Ministérios do Trabalho desenvolvam uma visão integral baseada em suas necessidades internas e na importância de identificar o tipo de cooperação internacional que requerem e como pode ajudá-los a progredir em áreas específicas. 
7. Quanto ao tema do cumprimento da legislação trabalhista, acordou-se que a inspeção trabalhista é essencial para garantir o cumprimento das leis trabalhistas e a vigência efetiva dos princípios e direitos fundamentais no trabalho. 
8. Durantes as discussões, destacaram-se vários fatores que podem prejudicar a eficiência e eficácia da inspeção trabalhista: 

· a existência de una sobrecarga de tarefas que não são típicas dos inspetores;
· a concentração de inspetores em algumas áreas geográficas ou setores produtivos;
· a instabilidade contratual dos inspetores frente às mudanças de governo;
· o número de inspetores; em média a América Latina e o Caribe têm 0,6 por 10.000 ocupados; a OIT recomenda ter 1 inspetor por 10.000 ocupados;
· os inspetores não contam com salário adequado, meios de transporte e ferramentas para levar a cabo suas funções.
9. Durante ambas as reuniões do GT2 e com base em relatórios de atividade e financeiros apresentados pela Secretaria Técnica, analisaram-se as operações e a situação atual da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL). As delegações reafirmaram seu apoio à Rede, que foi criada pela CIMT, é coordenada pela OEA e dirigida e financiada pelos Ministérios do Trabalho. 
10. No âmbito do seminário “Diálogo social para a formalização” da RIAL, destacou-se a importância do fortalecimento do diálogo social, reconhecido como uma ferramenta que permite que os governos, trabalhadores e empregadores desenvolvam soluções compartilhadas, incluindo as referentes à formalização da economia. 
III.
ÁREAS DE CONSENSO E TEMAS QUE EXIGEM MAIS TRABALHO
1. Os ministérios acordaram que as ações pactuadas são necessárias para abordar o trabalho infantil e que se deve trabalhar em várias frentes e em colaboração com os setores público e privado para garantir e restituir os direitos dos menores e suas famílias. 

2. Os ministérios também identificaram que o monitoramento do cumprimento e a aplicação da lei, assim como incentivos e políticas de proteção social, são componentes-chave que contribuem para a erradicação do trabalho infantil. Além disso, o fortalecimento das capacidades dos ministérios e a sensibilização de todos os atores envolvidos são ferramentas poderosas para fazer frente ao desafio. Também destacaram a necessidade de melhorar a coleta de dados para identificar as necessidades e os meios através dos quais o trabalho infantil pode ser abordado. 
3. Os Estados membros reconheceram que as políticas públicas contribuíram para a sensibilização quanto à saúde e segurança ocupacional. No entanto, estas nem sempre se traduzem em legislação ou implementação efetiva. Alguns exemplos de medidas legislativas de saúde e segurança ocupacional incluem a Lei Nacional de Seguros e a Lei de Saúde e Segurança no Trabalho das Bahamas, desenvolvidas para assegurar a saúde, segurança e bem-estar das pessoas no trabalho, e a Comissão Nacional de Segurança e Saúde Ocupacional no Trabalho da Guatemala, que monitora a adoção de regulações de prevenção e atenção no trabalho para a formação de comitês nos lugares de trabalho. 
4. Reconheceu-se que a cooperação internacional em matéria trabalhista se manifesta em várias formas e que seu objetivo primordial deve ser induzir mudanças positivas nos Ministérios do Trabalho, que por sua vez promovam o respeito dos direitos dos trabalhadores. Para alcançar este objetivo, alguns elementos devem ser levados em conta; em particular, quatro são importantes: as necessidades têm que estar bem definidas; tanto os doadores como os beneficiários devem se apropriar da atividade e se assegurar de que o conhecimento seja difundido em suas respectivas instituições; os resultados visados são necessários e devem ser mensuráveis; e deve haver coordenação interna e interinstitucional para maximizar a eficácia da cooperação. 

5. Pode-se ver uma maior maturidade dentro dos ministérios para gerenciar a cooperação internacional e se veem como agentes ativos que definem suas próprias prioridades e necessidades. Em muitos casos, atuam tanto como receptores e como oferentes. 

6. Os ministérios reconheceram a importância de acessar formas alternativas de cooperação para avançar em áreas específicas, por exemplo, as ferramentas de cooperação sul-sul e triangular facilitadas pela RIAL da OEA e a colaboração com as organizações internacionais. Além disso, se reconheceu que a coordenação entre organizações internacionais permite avançar na cooperação internacional e obter melhores resultados. 

7. Foi amplamente acordado que a inspeção trabalhista pode se beneficiar do apoio de parceiros e agências importantes. Em Trinidad e Tobago, por exemplo, são realizadas cerca de 1.000 inspeções anuais e a área se fortaleceu com o apoio da OEA, OIT, Ministério de Desenvolvimento Comunitário, sindicatos, Junta de Seguros Nacional, Agência de Saúde e Segurança Ocupacional, Ministério de Segurança Nacional e empregadores.

8. Houve consenso com respeito à importância de facilitar o acesso aos serviços de inspeção, especialmente através do estabelecimento de escritórios-satélites e de um maior uso das TIC. 

9. Algumas estratégias para garantir o cumprimento da legislação incluem:
· Sensibilizar a comunidade para que possa ter um papel ativo em gerar empregos decentes e assim complementar o trabalho dos inspetores;
· Realizar capacitações através de workshops e palestras dirigidas a trabalhadores e empregadores para promover o conhecimento e o exercício dos direitos de forma equitativa e harmoniosa; 

· Educar o empregador para que interiorize que o cumprimento de suas obrigações é também crucial no fortalecimento da inspeção trabalhista. A CEATAL mencionou que o setor empresarial está instruindo seus associados no respeito e cumprimento da lei e que vem promovendo entre seus associados, para que por sua vez o façam em seus países, a ratificação dos convênios fundamentais da OIT sobre inspeção. 

10. É necessário que a função de inspeção do trabalho seja mais estratégica para que não se limite a responder às queixas, mas conte com programas de inspeção temáticos conforme as necessidades detectadas. Além disso, acordou-se que a inspeção trabalhista deve ser também preventiva com o fim de reduzir o número de acidentes no trabalho. Mencionou-se a Comissão Especial de Tratamento de Conflitos (CETCOIT) da Colômbia como um bom exemplo disso.
11. Com relação à RIAL, as delegações e os representantes de COSATE e CEATAL reconheceram e agradeceram o trabalho da RIAL em seus 10 anos, destacando que este marco histórico, a ser celebrado na Décimo Nono CIMT em dezembro de 2015, é uma grande oportunidade para dar um novo impulso à Rede. As delegações comentaram que a RIAL lhes permitiu obter resultados muito concretos e importantes em diversas áreas de sua competência. 

12. A RIAL enfatizou bastante sua estratégia de comunicações e o uso da tecnologia, incluindo um novo boletim eletrônico, a página do Facebook, a conta do Twitter e novas ferramentas para levar a cabo os webnários. Reconheceu-se o progresso, assim como a necessidade de continuar os esforços nesta área. Por essa razão, estabeleceu-se um comitê ad hoc para melhorar as ferramentas virtuais da RIAL (site e Carteira de Programas) formado pelos pontos focais da Argentina, Colômbia, México, Guatemala, Trinidad e Tobago e Estados Unidos. 

13. Com respeito ao balanço financeiro da RIAL: De 2011 até o presente, o Fundo de Contribuições Voluntárias da RIAL recebeu US$ 235.146 de 14 países, além de uma contribuição do Canadá de 2012 a 2014 no valor de US$ 200.000, que, junto com a contribuição da OEA em coordenar o mecanismo, permitiu que a RIAL continue suas operações. Algumas delegações incluíram sua contribuição dentro de seus orçamentos anuais e se incentiva todas as delegações a contribuírem de forma periódica. Estima-se que o Fundo deveria ter um orçamento de pelo menos US$ 120.000 por ano para garantir a continuidade das ações da RIAL, conforme os padrões estabelecidos.  
IV.
RECOMENDAÇÕES 

Com base no trabalho realizado nas diferentes temáticas e a fim de que os Estados membros continuem se beneficiando destes intercâmbios e discussões, o Grupo de Trabalho 2 respeitosamente recomenda aos Ministros e Ministras do Trabalho que, na elaboração do Plano de Ação da próxima CIMT, considerem os seguintes temas:
1. Fortalecer as ações conjuntas para abordar o trabalho infantil. Deve-se realizar esforços em várias frentes e em colaboração com os setores público e privado para garantir e restituir os direitos das crianças e suas famílias. 

2. Melhorar a coleta de dados e melhorar o monitoramento do cumprimento e aplicação de leis que preveem o trabalho infantil. Os fatores que contribuiriam para combater o trabalho infantil nas Américas incluem: desenvolver políticas de proteção social e mecanismos de apoio para as crianças e suas famílias, fortalecer as capacidades institucionais e sensibilizar todos os atores envolvidos.
3. Fortalecer a colaboração multissetorial e interinstitucional na prevenção das doenças ocupacionais e no cumprimento das normas internacionais e regionais e fortalecer a legislação, a educação e a conscientização em todos os setores com respeito à saúde e segurança ocupacional. 
4. Promover a segurança no local de trabalho como uma responsabilidade compartilhada entre os governos, empregadores e trabalhadores, desenvolver marcos regulatórios integrais, melhorar os sistemas de informação e monitoramento, avaliar a magnitude e o impacto das doenças ocupacionais na economia e na sociedade e atender assuntos críticos, como a prevenção das doenças não transmissíveis. 
5. Continuar promovendo a cooperação internacional em matéria de trabalho como uma ferramenta eficaz para compartilhar conhecimentos e ideias inovadoras e contribuir para o fortalecimento institucional e para melhorar políticas e programas.  

6. Melhorar a cooperação internacional em matéria de trabalho, através das seguintes atividades:
· Na medida do possível, contar com mais indicadores que meçam os resultados da cooperação técnica de forma qualitativa.
· Fazer mais uso das tecnologias da informação.
· Alinhar a cooperação a planos de desenvolvimento ou agendas mais amplas de cada país e cada ministério; isto é fundamental para obter resultados sustentáveis.
· Contar com matrizes ou bases de dados de boas práticas (ver menção à Carteira RIAL mais abaixo);
· Fazer com que o perfil dos funcionários que participam seja técnico e não político, com o fim de gerar capacidade instalada e promover maior difusão do conhecimento
7. Complementar a inspeção de trabalho com outros mecanismos para promover o cumprimento da legislação trabalhista; por exemplo, sensibilizar a comunidade para que possa ter um papel ativo em gerar empregos decentes e capacitar os trabalhadores e empregadores acerca de seus direitos e responsabilidades trabalhistas. 
8. Apoiar e ampliar o diálogo social no âmbito nacional, regional e hemisférico e promover esforços para o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva e à liberdade sindical. 
9. Continuar apoiando a RIAL, que tem um papel crucial na evolução da cooperação trabalhista nas Américas e no fortalecimento da capacidade institucional dos Ministérios do Trabalho. 

10. Reafirmar o compromisso de todos os Ministérios do Trabalho em fortalecer a RIAL, incluindo a participação ativa nas atividades de cooperação, o envio de informação pertinente acerca de suas iniciativas e programas e a realização de contribuições técnicas e financeiras. 

11. Instruir a Secretaria Técnica a que continue coordenando todas as atividades da RIAL e melhore suas ferramentas virtuais e Carteira de Programas, com base nas recomendações do Comitê Ad Hoc da Plataforma da RIAL. Recomendar às autoridades da CIMT que, durante a seguinte Reunião de Planejamento da CIMT, se destinem alguns recursos do Fundo de Contribuições Voluntárias para estes esforços.
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